
INSS deve pagar complemento de aposentadoria por meio de RPV

O desembargador federal Roger Raupp Rios, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), negou
nesta quarta-feira (21/7) recurso interposto pelo INSS referente à forma de pagamento do valor
remanescente de parcelas devidas de aposentadoria para uma segurada de 65 anos de idade, moradora de
Porto Alegre.

Divulgação

No processo, o INSS foi condenado a implementar o

benefício para a mulher e a pagar as parcelas vencidas com juros e correção monetária. A autarquia
pagou uma parte do montante devido por meio de precatório e o desembargador Rios confirmou que o
valor restante pode ser pago por meio de Requisição de Pequeno Valor. 

A determinação de que o pagamento da quantia remanescente fosse feito por RPV foi proferida pela 17ª
Vara Federal de Porto Alegre, juízo responsável pela execução da sentença. As RPVs são expedidas em
casos em que as condenações contra a Fazenda Pública envolvem valores abaixo de 60 salários mínimos.

O INSS contestou a forma de pagamento, solicitando que ele fosse feito via precatório. A autarquia
alegou que, como o primeiro pagamento já havia sido feito desta maneira, deveria ser mantida a simetria
do processo, sendo concedido o segundo pagamento também por precatório. O juízo não acatou o
pedido, entendo que não existiam impedimentos para o pagamento ser realizado da maneira que havia
sido determinada.

O instituto recorreu ao TRF-4. No recurso, sustentou que a decisão afrontaria o disposto no artigo 100 da
Constituição, pois o crédito principal foi pago mediante precatório, e seria ilegal a determinação de
expedição de RPV para pagamento de valores complementares.

Em decisão monocrática, o desembargador Rios indeferiu o recurso. "Observo que parágrafo 8º do artigo
100 da CF não veda a expedição de precatório ou requisição de pequeno valor complementar para
pagamento de diferença decorrente de adimplemento incorreto do primeiro precatório. Tal dispositivo
veda somente o fracionamento da execução, com o pagamento do valor executado de duas formas
distintas e concomitantes: o valor equivalente a sessenta salários mínimos via RPV e o restante via
precatório", destacou.

Rios concluiu sua manifestação ressaltando: "no caso em análise, trata-se de mera atualização de crédito
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objeto de precatório anterior, considerado complementação/suplementação da anterior requisição (juros
e correção monetária). Verificado que os valores pagos na primeira requisição de pagamento não
representam a totalidade devida, como ocorre quando não são incluídos os juros moratórios ou no caso
havendo quantias remanescentes, não há óbice à expedição de requisição de pequeno valor
complementar". Com informações da assessoria do TRF-4.
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